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DCTF - DENÚNCIA ESPONTÂNEA
A entidade denúncia espontânea não alberga a prática de ato
puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a DCTF.
Precedentes do STJ e da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

•
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, na forma
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ONA-1_70-
JUDITH P O • • ' L MARCONDES ARMA1O
President-

•

PAULO AFFONSECA DE BARR FARIA JÚNIOR
Relator

Formalizado em: 11 JilL 2006
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elizabeth Emílio de
Moraes Chieregatto, Corintho Oliveira Machado, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa
de Castro, Mércia Helena Trajano D'Amorim, Luciano Lopes de Almeida Moraes e
Luis Antonio Flora. Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecilia
Barbosa.
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RELATÓRIO

Transcrevo o Acórdão 7520, de 06/12/2004, da 3* Turma da
DRJ/CURIT1BA, por bem esclarecer a matéria em tela.

"Trata o presente processo de auto de infração de fl. 15,
consubstanciando exigência de multa por atraso na entrega de Declaração de Débitos
e Créditos Tributários Federais — DCTF 2003, no valor de R$ 2.000,00, com
infração ao disposto nos arts. 113, § 3° e 160 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional — CIN), art. 4°, c/c art. 2°, da Instrução
Normativa SRF n° 73, de 19 de dezembro de 1996, art. 2° e 60 da Instrução

• Normativa n.° 126, de 30 de outubro de 1998, c/c item Ida Portaria MF n° 118, de
1984, art. 5° do Decreto-Lei n° 2.124, de 13 de junho de 1984, e art. 7° da Medida
Provisória n° 16, de 27 de dezembro de 2001, convertida na Lei n° 10.426, de 24 de
abril de 2002.

2. Conforme descrito no precitado auto de infração, o lançamento
em causa originou-se da entrega, em 23/03/2004, das DCTF relativas,
respectivamente, aos 1°, 2°, 3° e 4° trimestres do ano-calendário de 2003, fora dos
prazos limite estabelecidos pela legislação tributária, previstos para 15/05/2003 (1°
trimestre), 15/08/2003 (2° trimestre), 14/11/2003 (3° trimestre) e 13/02/2004 (4°
trimestre);

3. Foi-lhe dada ciência desse lançamento em 13/10/2004, conforme
consta à fl. 16.

4. Inconformada com a autuação, a contribuinte, por meio de

411	
procurador (mandato de fl. 09), protocolizou, em 04/11/2004, a impugnação de fls.
01/07, instruída com os documentos de fls. 08/15, cujo teor é sintetizado a seguir.

5. Reconhece que entregou fora dos prazos legais as DCTF em
questão, mas entende que não poderia ser autuada tendo em vista o que dispõe o art.
138 do CTN, relativo ao instituto da denúncia espontânea, e, assim, se efetuou tal
entrega antes de qualquer procedimento administrativo, não há como ser aplicada
multa; sobre o tema transcreve ementas de julgados do Segundo Conselho de
Contribuintes (fls. 03/04), e conclui dizendo que é ilegal e arbitrária a imposição da
multa, em razão do citado dispositivo do CIN.

6. Alega que a entrega fora do prazo das DCTF se deu de forma
continuada, ou seja, a infração teria ocorrido continuamente, mês a mês, no período
compreendido entre 15/05/2003 a 23/03/2004; 15/08/2003 a 23/03/2004; 14/11/2003
a 23/03/2004 e 13/02/2004 a 23/03/2004, e, dessa forma, as infrações cometidas
devem ser consideradas em conjunto, como se fossem um todo, uma única infração, e
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não isoladamente, como se cada entrega extemporânea de DCTF fosse uma infração
autônoma; afirma que a jurisprudência tem se manifestado favoravelmente à
existência de infração continuada para casos como o aqui em discussão, citando
ementas de julgados dos TRF da 1* e 5* Regiões (fis. 05/06), após o que, conclui
argumentando que "caso se entenda que a multa efetivamente seja devida, data venha,
esta deve ser fixada com base em uma única infração (ainda que de caráter
continuado), ao invés de somar- se as multas de acordo com o número de meses em
que ocorreu o atraso na entrega das DCTFs".

7. Por fim, requer que se declare improcedente o lançamento, ou,
caso assim não se entenda, requer a fixação da multa com base em única infração
(ainda que de caráter continuado).

8. É o relatório.

VOTO

9. Inicialmente, destaque-se que a interessada não contesta ter
entregue fora dos prazos legalmente previstos as DCTF dos 1°, 2°, 3° e 4° trimestres
do ano-calendário de 2003, alegando, contudo, que entregou as DCTF
voluntariamente, independentemente de intimação do fisco, o que caracterizaria a
denúncia espontânea, prevista no art. 138 do CTN; pede, ainda, caso não seja esse o
entendimento, que se fixe a multa com base em uma única infração, ainda que de
caráter continuado.

Espontaneidade

10.A respeito da entrega espontânea, o entendimento da interessada
sobre a matéria não pode ser levado em consideração. Ocorre, que a exclusão da
responsabilidade pela denúncia espontânea da infração, hipótese que encontra
previsão no art. 138 do CTN, não se aplica ao presente caso, pois a multa em
discussão é decorrente da satisfação extemporânea de uma obrigação acessória
(entrega de declaração) à qual, frise-se, estão sujeitos todos os contribuintes, e
obrigações dessa espécie, pelo simples fato de sua inobservância, convertem-se em
obrigação principal, relativamente à penalidade pecuniária (art. 113, § 3° do CTN).

11.(omissis).

12. Cumpre destacar que, na linha do presente voto, há decisões
judiciais com entendimento de que tais penalidades não são incompatíveis com o
preceituado no art. 138 do crN. Veja-se o que decidiu a Egrégia 1' Turma do
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n.° 195161/G0 (98/0084905-0),
em que foi relator o Ministro José Delgado (DJ de 26 de abril de 1999), por
unanimidade de votos, que embora tenha tratado de declaração do Imposto de renda é,
também, aplicável à entrega de DCTF:

'TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ENTREGA COM
ATRASO DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. MULTA.
INCIDÊNCIA. ART. 88 DA LEI 8.981/95.
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1 - A entidade "denúncia espontânea" não alberga a prática de ato
puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a declaração do imposto de
renda.

2 - As responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer
vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão alcançadas pelo
art. 138 do CTN.

3 - Há de se acolher a incidência do art. 88 da Lei n.° 8.981/95, por
não entrar em conflito com o art. 138 do CTN. Os referidos dispositivos tratam de
entidades jurídicas diferentes.

4 - Recurso provido."

13. veja-se, no mesmo sentido do entendimento esposado no
presente voto, a jurisprudência administrativa do Segundo Conselho de Contribuintes,

11,	 acórdão n.° 203-07955, de 19/02/2002:

"DCTF. MULTA PELA ENTREGA A DESTEMPO DA
DECLARAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. A entrega de DCTF é obrigação
acessória autônoma, puramente formal, e as responsabilidades acessórias autônomas,
que não possuem vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão
alcançadas pelo instituto da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN.
Precedentes do STJ. Recurso negado."

14.Portanto, a multa legalmente prevista para a entrega a destempo
das DCTF é plenamente exigível, pois se trata de responsabilidade acessória
autônoma não alcançada pelo instituto da denúncia espontânea previsto no art. 138 do
CTN

Da forma como foi aplicada a legislação

15. A impugnante solicita que a multa por atraso na entrega das
IP DCTF seja fixada com base em uma única infração, "ainda que de caráter

continuado", citando jurisprudência dos TRF das l' e 5' Regiões, que tratam de
multas aplicadas pela Sunab, consideradas como infração continuada.

16. De início, cumpre observar que a apresentação das DCTF, para
cada um dos trimestres do ano-calendário de 2003, é fato independente, não havendo
como ser tratada em bloco, como pretende a interessada.

17.De qualquer forma, em relação à multa por atraso na entrega das
DCTF do ano - calendário de 2003, verifica-se que a sua cobrança está em
consonância com a legislação de regência, sendo a forma de cálculo aquela
legalmente prevista, não se podendo reduzi-la ou alterá-la por critérios meramente
subjetivos, contrários ao principio da legalidade

18. Considerações sobre a graduação ou adequabilidade da
japenalidade, no caso, não se encontram sob 	 discricionariedade da autoridade
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administrativa, uma vez definida objetivamente pela lei. Qualquer pedido ou alegação
que ultrapasse a análise de conformidade do ato administrativo de lançamento com as
normas legais vigentes, como o que a interessada formula, somente pode ser
reconhecido pela via competente, o Poder Judiciário.

19. Desse modo e não cabendo à autoridade administrativa de
julgamento decidir sobre a alegação de que a infração é continuada, não podendo
reduzi-la e nem alterá-la sem que haja expressa previsão legal, está correto o
lançamento da multa por atraso na entrega das DCTF do ano-calendário de 2003, no
caso em análise.

20. No que se refere à jurisprudência dos tribunais mencionada pela
contribuinte em sua impugnação, além de se referir a situação distinta daquela aqui
em exame, aproveita apenas às partes integrantes das ações judiciais respectivas.

IP	
Conclusão do Voto

21. Posto isso, voto por considerar procedente o lançamento,
mantendo a exigência de R$ 2.000,00, relativa à multa por atraso na entrega das
DCTF do ano-calendário de 2003."

Irresignada, apresenta Recurso Voluntário tempestivo, a fls. 28/38,
que leio em Sessão, repetindo as mesmas alegações da impugnação.

Houve garantia de instância, conforme informado a fls. 39 pela
DRF/MARINGÁ, que é desnecessária, pois a exigência fiscal se enquadra no disposto
do § 7° do Art. 2° da IN/SRF 264 de 20/12/2002.

Este processo foi enviado a este Relator conforme documento de fls.
40, nada mais havendo nos Autos a irespeito do litígio.

É o relatório. I/
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VOTO

Conselheiro Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, Relator

Conheço do Recurso por reunir as condições de admissibilidade.

O STJ vem se pronunciando de maneira uniforme no sentido de que
não há de se aplicar o beneficio da denúncia espontânea, nos termos do Art. 138 do
CTN, quando se referir à prática de ato puramente formal, de entrega, com atraso, das
DCTFs.

Nesse mesmo sentido tem a Câmara Superior de Recursos Fiscais se
manifestado, como no caso do Acórdão CSRF/02-0996:

"DCTF- DENÚNCIA ESPONTÂNEA — É devida a multa pela
omissão na entrega da DCTF. As responsabilidades acessórias
autônomas, sem qualquer vinculo direto com a existência do fato
gerador do tributo, não estão alcançadas pelo artigo 138 do CTN".

Essas Decisões mostram o entendimento correto a respeito da não
aplicação da denúncia espontânea nos casos de cumprimento fora do prazo de
obrigações acessórias.

Não é de se aceitar a argüição de dever ser a multa fixada com base
em uma única infração, ainda que de caráter continuado, como eram aplicadas pela
antiga SUNAB por emissão de Notas Fiscais com preço acima do permitido, pois a

O	
apresentação das DCTFs em cada um dos trimestres é um fato independente, não
podendo ser tratadas essas entregas com atraso em bloco.

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso.

Sala das Sessões, em 21 de junho de 2006

PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR - Relator
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